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Autor: Sandra Maria de Souza Santos e Outro Réu: Cedae S E N T E N Ç A Trata- se demanda em que os autores alegaram que são casados e residem no imóvel situado em Campo Grande descrito na petição inicial. Alegam que passaram a ter problemas com esgoto a cerca de 13 anos, com entupimento e transbordamento, e, junto a vizinhos, arrancaram a tampa do bueiro, o que foi inclusive noticiado no Jornal. Em 06.09.06, a empresa informou ao jornal a desobstrução do coletor, mas este continuou entupido, esta a causa da presente. Foram apresentados os documentos de fls. 13/43 e fls. 47/55. Contestação a fls. 60/69, com documentos, em que o réu alegou que não tem nenhuma responsabilidade em desobstruir a caixa de esgoto localizada no interior das residências, e que esta responsabilidade é do usuário, devendo limpar a caixa interna. Nos casos de vazamento, deve providenciar os reparos, denunciado ao lide ao MRJ e protestando pela não inversão do ônus da prova, e pela improcedência do pedido, ao final. Réplica a fls. 79/90. Petição do autor a fls. 93/95 com fotografias. Manifestação ministerial a fls. 106/107. Decisão saneadora a fls. 109, complementada a fls. 127 e notícia da interposição de recurso a fls. 130. Decreto de inversão do ônus da prova a fls. 216. Decisão a fls. 252, parcialmente reconsiderada a fls. 267. Laudo pericial a fls. 309/316, com vista às partes e manifestação em alegações finais. É o relatório, decido. Trata-se de demanda em que os autores alegam que o coletor de esgoto da região em que residem está entupido, e que foram forçados a retirar sua tampa, junto a vizinhos, e sem solução do problema pela empresa. Destaco, desde logo, os elementos de prova trazidos aos autos são instrução suficiente, e tornam dispensável a realização da prova testemunhal referida a fls. 347. Passo, assim, ao julgamento do mérito da presente demanda. Insta salientar que a relação jurídica existente entre as partes é relação de consumo, na forma dos artigos 2° e 3° da Lei n° 8.078/90, e também de seu arts. 17 e 29, sendo a ré fornecedora do serviço de que é destinatária final a parte autora e os autores, no caso concreto, também vítima da precariedade do serviço prestado no local, pela ré, tanto que alegam o atingimento de sua residência por dejetos de esgoto. E assim é mesmo diante da verificação da natureza de concessionária de serviços públicos da empresa ré, tanto que o critério estabelecido pelo artigo para qualificação da atividade é critério objetivo, bastando que haja prestação de serviço a consumidor - atendo-me a esta espécie de fornecedor (artigo 3° §2° - serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária ,financeira, de credito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter trabalhista). Verificando os documentos trazidos aos autos, sobretudo o laudo pericial apresentado pelo especialista do Juízo, tenho que o local em que residem os autores não possui dispositivo de tratamento de esgoto, e que os dejetos são transportados por galerias de águas pluviais. Afirmou que: ´O esgoto, in natura, é direcionado para a galeria de águas pluviais. Decreto estadual estabelece que todo esgoto dos prédios deve ser tratado em um dispositivo que deverá ser mantido e operado pelos proprietários, em rua com sistema unitário de esgotamento sanitário´. Acerca do risco impingido à residência dos autores pela estrutura de coleta, informou, o perito, que ´o desague no valão próximo ao imóvel da lide torna viável que, em dias chuvosos, haja inundação das cercanias alcançando o imóvel dos autores na rua Aratimbó. É possível ainda o refluxo nos ralos (bocas de lobo) da rua Aratimbó´. Some-se a isso as fotografias acostadas à petição inicial, a fls. 27/32 e 38/39, e está demonstrada a precariedade da estrutura de esgotamento sanitário no local, pelo que é responsável a empresa, sendo, eventual convênio firmado com o Município do Rio de Janeiro, res inter alios acta que não pode ser oposta validamente ao consumidor. Este convênio não altera a responsabilidade da empresa e nem sequer autoriza a intervenção do Município na presente demanda, posto que não tem relação com os autores - não a este título. Ao consumidor, nada importa a celebração do ajuste, desde que tenha consequências concretas no local de sua residência, para correto tratamento e transporte de dejetos de esgoto, sem o risco de afetação de sua casa, referido pelo especialista em sua petição inicial. No caso concreto, isso não ocorreu, não havendo nenhum respaldo à alegação divulgada pela empresa através da mídia - fls. 41 - no sentido de que teria prontamente atuado no local para reparo da estrutura. Este fato revela apenas o reconhecimento de sua responsabilidade pelo transporte dos dejetos no local de residência dos autores, sem falar em seu tratamento, permitindo, assim, concluir que as reclamações dos consumidores não foram atendidas pela ré. As cópias de fls. 34/36, a este respeito, comprovam o número das reclamações já então apresentadas à empresa ré em busca de solução para o local, e sem atendimento. Ademais, as fotografias referidas revelam que a caixa em questão não se situa dentro da residência dos autores, mas na rua, tal como também descrito pelo perito na parte da vistoria do imóvel dos autores de seu laudo pericial. Assim, está afastado o argumento apresentado pelo réu em sua defesa acerca da obrigação de cuidado da caixa coletora pelos próprios autores, em razão de sua situação. A situação desta caixa é em via pública, tornando-se, assim, responsabilidade da empresa concessionária, e por ela reconhecida naquela declaração pública de fls. 41. Ainda que assim não fosse, é importante destacar que um decreto não poderia criar a obrigação de cuidado de cuidado das caixas de coletores aos consumidores que, em um Estado Democrático de Direito, não podem ser obrigados a qualquer comportamento que não através de lei em sentido estrito, porque decreto não tem natureza de fonte primária de direito. No tocante ao dano moral cuja reparação é pretendida pela parte autora, entendo, igualmente, que razão lhe assiste. Como é cediço, o dano moral configura-se nas hipóteses de lesão à dignidade humana, em sua mais ampla acepção, consubstanciando-se em todas as situações em que houver violação da cláusula geral de tutela da pessoa humana a que faz referência a melhor doutrina sobre o tema (´Danos à Pessoa Humana. Uma Leitura Civil-Constitucional dos Danos Morais´ - Ed. Renovar, RJ, 2003 - prof. Maria Celina Bodin de Moraes). No caso dos autos, os autores estão expostos a risco de contaminação, pela afetação de sua residência a vazamentos de dejetos não tratados, sem mencionar o risco de deterioração de sua propriedade. Assim, e em adesão ao atendimento majoritário do Superior Tribunal de Justiça acerca deste dano, entendo que, aqui, existe in re ipsa, ou seja, tão-somente da demonstração do fato ilícito, motivo pelo qual, ao contrário do que também sustenta a ré, desnecessária a prova de sua existência. Considerando o que positivam os arts. 944 e seguintes do Código Civil, bem como o fato de que ´à pessoa humana cabe a proteção mais ampla, e que deve ser concedida a cada uma de suas características, peculiaridades, singularidades´ e, por fim, que ´apenas os elementos atinentes às condições pessoais da vítima e à dimensão do dano, correspondente este último tanto à sua repercussão social quanto à sua gravidade, devem ser levados em conta para, afinal, estabelecer-se a indenização, em concreto´ (´Danos à Pessoa Humana. Uma Leitura Civil-Constitucional dos Danos Morais´ -Ed. Renovar, RJ, 2003 - prof. Maria Celina Bodin de Moraes, pg. 331 e 332), arbitro o valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais) a cada um dos autores, a título de reparação, por entender tal valor justo e adequado ao caso. Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos e determino o reparo da caixa de águas pluviais em comento, no prazo de 30 dias contados da intimação desta. Condeno a ré ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais), a cada um dos autores, corrigidos monetariamente e acrescidos de juros na taxa de 1% ao mês, a partir da citação. Condeno, ainda, a parte ré em custas e honorários, que fixo em 10% sobre o valor da condenação em danos morais. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.I. Rio de Janeiro, 21 de março de 2014. ALESSANDRA TUFVESSON Juíza de Direito.
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